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     INTRODUÇÃO


    Neste livro, abordamos de maneira aprofundada o instituto da transação tributária, à luz da Lei nº 13.988/2020. Essa inovação legislativa, aguardada com grande expectativa, prometeu transformar radicalmente a maneira como o crédito tributário é gerido e extinto, trazendo à tona a possibilidade de acordos entre contribuintes e o Estado.


    A motivação por trás dessa mudança, conforme consta da exposição de motivos da MP nº 899/2019, é dupla: aliviar o congestionamento do judiciário, sobrecarregado por execuções fiscais, e aprimorar a eficiência da arrecadação tributária da União.


    Isso porque a Medida Provisória nº 899/2019, conhecida como MP do Contribuinte Legal, inaugurou um novo capítulo na história tributária brasileira ao introduzir formalmente a transação tributária como um mecanismo viável para a resolução de conflitos fiscais.


    Um dos principais impulsionadores para a implementação da transação tributária, conforme destacado na exposição de motivos, foi o reconhecimento da ineficiência dos processos de execução fiscal tradicionais. O sistema judiciário brasileiro encontra-se assoberbado por um volume crescente de litígios tributários, resultando em um ciclo vicioso de morosidade processual, altos custos administrativos e baixas taxas de recuperação de créditos tributários. Essa situação não apenas sobrecarregava o Judiciário, mas também impedia que recursos financeiros significativos, potencialmente recuperáveis por meio de acordos, retornassem aos cofres públicos de maneira eficiente.


    Além disso, apontou-se para a necessidade de modernizar a relação entre o fisco e os contribuintes. A transação tributária foi vista como uma ferramenta para promover uma abordagem mais colaborativa e menos contenciosa à resolução de disputas fiscais, ponto central, a nosso ver, da transação tributária e o que suscitou maiores preocupações, sobretudo se analisado sob a perspectiva da exacerbada discricionariedade concedida à autoridade fazendária na regulamentação e negociação.


    Discricionariedade essa que, segundo a referida exposição de motivos, tem como fundamento dar maior efetividade às negociações, uma vez que garantiria à autoridade fazendária a possibilidade de considerar as condições específicas de cada devedor e, consequentemente, equilibrar a rigidez do cumprimento tributário com a realidade econômica dos contribuintes, incentivando a regularização de débitos de forma mais justa e viável.


    Por outro lado, a autorização do instituto também reflete uma preocupação com a sustentabilidade fiscal a longo prazo, pois, ao facilitar a regularização de dívidas tributárias, a transação tributária busca melhorar a arrecadação sem aumentar a carga tributária ou recorrer a medidas fiscais punitivas, que podem desencorajar a atividade econômica. Esse enfoque não apenas busca recuperar receitas de forma mais eficaz, mas também estimular um ambiente de negócios mais saudável e previsível.


    Então, como é perceptível, a transação tributária sinaliza um reconhecimento da importância de adaptar as políticas fiscais às realidades econômicas contemporâneas. Em um contexto globalizado, no qual a agilidade e a eficiência se tornam cada vez mais críticas para a competitividade econômica, medidas como a transação tributária representam passos importantes na direção de um sistema tributário mais ágil, justo e eficiente.


    Nesse sentido, cumpre mencionar que este livro se debruça sobre a questão central da eficácia da transação tributária na arrecadação de tributos, ponderando sobre os custos elevados e a baixa efetividade dos processos de execução fiscal tradicionais. Investigamos se essa abordagem representa uma política pública eficaz, capaz de equilibrar a necessidade de arrecadação com os princípios da livre concorrência e da iniciativa privada, sem comprometer a justiça fiscal ou incentivar práticas anticompetitivas.


    A relevância social desse tema é inquestionável. Afinal, a capacidade do Estado de prover serviços essenciais à população depende intrinsecamente de suas receitas tributárias. Nesse contexto, a transação tributária surge como uma ferramenta potencialmente transformadora, prometendo não apenas melhorar a eficiência da arrecadação, mas também fomentar uma relação mais justa e equilibrada entre fisco e contribuintes.


    Aqui também se busca oferecer uma análise detalhada dos mecanismos da transação tributária, explorando seus impactos diretos e indiretos na arrecadação de receitas públicas. Nosso objetivo é fornecer uma base jurídica sólida para avaliar a efetividade da transação tributária como estratégia de recuperação de créditos tributários, considerando os desafios impostos pela morosidade do Judiciário e os altos custos associados à manutenção de execuções fiscais ativas.


    É importante destacar que esta obra está organizada em três capítulos, nos quais exploramos diversos aspectos da transação tributária e sua relevância no direito tributário e na gestão fiscal.


    No primeiro capítulo, examinamos os fundamentos do crédito tributário, incluindo sua constituição, obrigação e extinção. Estabelecemos a base para uma compreensão aprofundada das discussões subsequentes, abordando a relação da transação tributária com os princípios da indisponibilidade do interesse público e da legalidade, pilares do Direito Público e da gestão das receitas estatais.


    Avançamos para aprofundar a natureza da obrigação tributária, diferenciando as obrigações principais das acessórias e elucidando como a transação tributária interage com ambas. Destacamos os limites e possibilidades da transação tributária como ferramenta de resolução de passivos tributários, além de discutir outros modos de extinção do crédito tributário previstos no Código Tributário Nacional, como o pagamento, a compensação e a anistia. Essa discussão realça a singularidade da transação tributária no contexto das estratégias disponíveis para a resolução de débitos fiscais.


    Além disso, esse capítulo aborda a relação da transação tributária com os princípios da indisponibilidade do interesse público e da legalidade. Trata-se de uma discussão essencial, pois toca no coração do debate sobre até que ponto o Estado pode negociar créditos tributários sem comprometer os interesses públicos que esses créditos representam. Ao explorar como a transação tributária se alinha ou desafia esses princípios fundamentais, lançamos luz sobre as considerações éticas e legais que moldam sua aplicação.


    No segundo capítulo, focamos na capacidade da transação tributária de reduzir a litigiosidade associada à cobrança de créditos tributários, explorando as diversas modalidades de transação e suas características específicas.


    Avaliamos o impacto dessas transações na dinâmica entre o fisco e os contribuintes, buscando compreender se a política tem sido eficaz em promover uma redução significativa da litigiosidade. Por meio de uma análise crítica, buscamos compreender se a transação tributária está cumprindo seu objetivo de fomentar um ambiente tributário mais harmonioso e menos contencioso, contribuindo, assim, para um sistema de arrecadação mais eficiente e justo.


    Além disso, esse capítulo integra a discussão sobre a adoção dos critérios ESG (Ambientais, Sociais e de Governança) na dinâmica da transação tributária, conforme regulamentado pela Portaria PGFN nº 6.757/2022. Refletimos sobre como práticas sustentáveis e responsáveis podem influenciar a concess
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